
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.340 - PR (2015/0313071-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : AZUCENA MARIA MERCEDES TROCHE GALEANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE. ELEVADA QUANTIDADE E NATUREZA 
ALTAMENTE DANOSA DA DROGA APREENDIDA.  
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. RÉ ESTRANGEIRA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, diante das circunstâncias mais gravosas em que 
ocorrido o delito, a revelar o risco efetivo de continuidade no 
cometimento do tráfico de drogas.
2. A natureza altamente lesiva e a elevada quantidade da droga 
transportada pela recorrente - mais de dois quilos de crack - na 
região da fronteira com o Paraguai, bem demonstra a gravidade 
concreta do delito e o envolvimento profundo da agente com a 
narcotraficância, autorizando a conclusão pela necessidade da 
segregação para a garantia da ordem pública.
3. A condição de estrangeira da ré, sem vínculos com o país, tem 
sido considerado fundamento idôneo a autorizar a ordenação e 
preservação da prisão preventiva para assegurar a aplicação da 
lei penal, não constituindo discriminação pela nacionalidade.
4. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta 
clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, 
cuja aplicação não se mostraria adequada e suficiente no caso 
concreto.
6. Presentes os requisitos da prisão preventiva, inexiste violação 
ao princípio da presunção de inocência.
7. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.340 - PR (2015/0313071-6)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : AZUCENA MARIA MERCEDES TROCHE GALEANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por AZUCENA 

MARIA MERCEDES TROCHE GALEANO contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região que denegou a ordem visada no Writ de n. 

5039838-85.2015.4.04.0000/PR, mantendo a segregação preventiva da recorrente, em 

razão da suposta prática do crime previsto no artigo 33, caput, c/c art. 40, incisos I e V, 

ambos da Lei 11.343/2006.

Sustenta a recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o 

argumento de que não haveria fundamentação idônea tanto na decisão que decretou 

sua prisão preventiva quanto nas que a mantiveram, porquanto embasadas apenas na 

gravidade abstrata do delito cometido e no risco de fuga, em manifesta violação ao 

disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Alega ser primária, possuir bons antecedentes e residência fixa, além de 

não haver qualquer comprovação de que integre organização criminosa, predicados que 

lhe autorizariam a responder ao processo em liberdade.

Defende que a mera condição de estrangeira e a simples alusão à 

proximidade da fronteira com o Paraguai e a Argentina e à facilidade de circulação de 

pessoas nessas regiões não seriam motivações hábeis a justificar a imposição da 

medida extrema.

Considera que a prisão cautelar seria medida de exceção, somente 

admitida quando não cabível a sua substituição por outra medida cautelar prevista no 

art. 319 do CPP.

Disse que a manutenção da decisão do Juízo singular importaria 

execução antecipada de pena pela violação ao princípio da presunção de inocência.

Requereu, liminarmente e no mérito, o provimento do reclamo, a fim de 
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que fosse determinada sua imediata soltura, ou, alternativamente, a aplicação das 

medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal.

Sem contrarrazões, ascenderam os autos a este Superior Tribunal de 

Justiça.

A liminar foi indeferida às fls. 128 e 129.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso.

Solicitadas informações, estas foram devidamente prestadas, noticiando 

o Juízo Singular que os autos se encontram no aguardo da realização de audiência 

designada para o dia 28-3-2016 (fls. 152 e 153).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.340 - PR (2015/0313071-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Constata-se dos 

autos que a recorrente, natural do Paraguai, foi presa em flagrante no dia 18-9-2015, 

convertida a prisão em preventiva, e posteriormente findou denunciada pela prática do 

delito previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, incisos I e V, ambos da Lei 11.343/06, 

porque transportava, junto ao corpo, 2.045 g (dois mil e quarenta e cinco gramas) de 

crack.

Quanto aos fatos, colhe-se dos autos que "agentes da polícia federal, 

após denúncia anônima, por volta das 13h, na Ponte Internacional da Amizade, divisa 

Brasil - Paraguai, abordaram a paciente em uma mototáxi, e encontraram cerca de 

2.045 (dois mil e quarenta e cinco gramas) de 'crack', coladas ao abdômen da flagrada, 

com fita adesiva" (fls. 42).

Verifica-se que o Juízo Federal singular converteu a prisão em flagrante 

em preventiva porquanto a entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem 

pública e para assegurar a aplicação da lei penal, afastando ainda a possibilidade de 

aplicação de outras medidas menos gravosas, assim considerando:

Na hipótese, justifica-se a imposição da prisão preventiva, 
inicialmente, para garantia da ordem pública, que deve ser 
visualizada pela gravidade da infração, a repercussão social do 
delito e, ainda, o risco concreto de reiteração criminosa.
[...]
Convém não olvidar que o tráfico de drogas, sobretudo quando a 
aquisição originária advém do vizinho Paraguai, revela-se um 
negócio extremamente rentável, cuja lucratividade é mais de 
dezenas vezes multiplicada pelo valor da aquisição, de modo que 
só essa circunstância já é um estímulo à reiteração criminosa. 
Destarte, deve ser decretada a custódia cautelar da autuada para 
preservar a ordem pública.
Ademais, a quantidade e qualidade da substância estupefaciante 
transportada e o modus operandi são fatos sugestivos de forte 
envolvimento delitivo da autuada com delitos de tal jaez, o que, de 
forma fundada, revela o risco de reiteração delituosa.
[...]
5. A prisão preventiva da indiciada também se justifica para a 
garantia da aplicação da lei penal, tendo em vista que, com a 
proximidade da fronteira com o Paraguai e a Argentina, bem como 
a situação de pleno descontrole na área em virtude de sua 
extensão e de grande circulação de pessoas, e, ainda, pela 
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locomoção nas três fronteiras, é deveras facilitada a possibilidade 
de fuga da flagrada, sendo notório que nesta região a grande 
maioria dos criminosos e foragidos da justiça consegue furtar-se da 
prisão dirigindo-se a um dos países vizinhos, ficando imunes aos 
processos criminais que respondem no Brasil. Não se trata de 
suposição deste magistrado, apenas constatação da realidade, da 
prática aqui vivenciada.
[...]
Consigno que a entrega do passaporte não se revela idônea a 
ponto de acautelar a efetividade da tutela penal, tendo em vista 
que, como é sabido, a realidade fática vivenciada nesta região 
revela a prescindibilidade da utilização de qualquer documento 
para ingressar em território paraguaio.
5. A medida, por ora, é proporcional.
[...]
Com efeito, não vislumbro na utilização das medidas alternativas 
previstas no artigo 319 do Estatuto Adjetivo Brasileiro ou que 
derivem do poder geral de cautela conseqüências jurídicas que 
possam compatibilizar o jus libertatis da flagrada com a devida 
efetividade e a adequada tutela ao provimento processual que o 
caso exige. (fls. 32 a 38)

Inconformada, a defesa  ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, julgando suficiente e fundamentada a decisão de primeiro grau, 

denegou a ordem, porquanto "nota-se a existência de risco concreto de reiteração 

criminosa, sobretudo pelo modus operandi, que denota forte envolvimento da flagrada 

com delitos de tal jaez, revelando a necessidade de salvaguardar a ordem pública" (fls. 

75).

Asseverou o Colegiado, ainda, que segundo destacado pelo Parquet, "a 

custódia cautelar também é imprescindível para a garantia da aplicação da lei penal, 

pois a investigada tem nacionalidade paraguaia, sem qualquer vínculo com o Brasil, e 

há risco de fuga, potencializado pela consabida facilidade de circulação de pessoas na 

região das três fronteiras" (fls. 75), concluindo, portanto, que no presente caso "não se 

mostra suficiente a aplicação das medidas cautelares diversas da prisão" (fls. 75).

Enfatizou por fim que, "as condições pessoais favoráveis da paciente não 

têm, em princípio, o condão de, isoladamente, implicar a revogação da prisão cautelar, 

se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, como in casu" 

(fls. 75).

No que tange aos fundamentos da segregação cautelar, infere-se que as 

decisões impugnadas justificaram a custódia com base principalmente na garantia da 
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ordem e saúde pública, ou seja, de acordo com o previsto no art. 312 do CPP, em 

razão da gravidade concreta do delito praticado, evidenciada pela elevada quantidade do 

material tóxico encontrada em poder do envolvido, indicativa de profundo envolvimento 

com a narcotraficância.

Narra a exordial acusatória que a denunciada foi flagrada por policiais 

federais transportando em uma moto-táxi 2.045 g (dois mil e quarenta e cinco gramas) 

de crack colados com fita adesiva em seu abdômen. 

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, a elevada quantidade e a natureza altamente danosa dos 

entorpecentes localizados em poder da acusada demonstram que a manutenção da 

prisão preventiva encontra-se justificada e mostra-se realmente necessária, já que 

caracterizam envolvimento maior com a narcotraficância internacional.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social da acusada, pois a quantidade de tóxicos de altíssima 

lesividade encontrada em seu poder seria apta a atingir enorme número de 

usuários, caso fosse realmente colocada em circulação, demonstrando que se trata de 

tráfico de elevado porte, sendo ainda indicativa da probabilidade concreta de 

continuidade no cometimento da referida infração, caso fosse libertada.  Ou seja, bem 

demonstrado o periculum libertatis exigido para a ordenação e preservação da prisão 

cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 
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presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se 

mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado 

para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
admite a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio previsto no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de 
flagrante ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.
3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, 
qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a partir da 
forma de acondicionamento da quantidade e da variedade de 
entorpecentes apreendidos com o paciente.
4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que a variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a 
quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas são 
fatores que indicam a dedicação à traficância, autorizando a 
decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública: HC 299.410/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª 
Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado 
em 18/09/2014, DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014, HC 295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª 
Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).
5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NATUREZA DA 
DROGA (250 EPPENDORFS DE COCAÍNA). WRIT NÃO 
CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- O maior grau de nocividade do entorpecente (natureza)  
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constitui um elemento concreto revelador da gravidade 
acentuada do delito e da periculosidade do agente, justificando 
a prisão preventiva para a garantia da ordem pública. 
Precedente: RHC 49.177/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 29/09/2014.
- Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes para 
assegurar a liberdade, quando há elementos concretos a justificar 
a prisão preventiva.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 292.928/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA.   SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min.
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
II - Na hipótese, a manutenção da prisão preventiva se encontra 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 
autos, notadamente por se tratar de crime de tráfico de 
entorpecentes, tendo em vista a elevada quantidade de drogas 
(2.784 gramas de "crack"), além do fato de o réu exercer o 
tráfico de drogas como meio de vida, circunstâncias que 
evidenciam de forma inconteste a necessidade e a justificativa 
de manutenção da prisão cautelar imposta ao paciente, 
especialmente no que tange à garantia da ordem pública.
III - Não há ilegalidade a ser sanada se em virtude de regimes 
diversos de cumprimento de pena, a manutenção da prisão 
preventiva for ratificada apenas para o réu sentenciado ao regime 
fechado, desde que, no caso concreto, ainda subsista os requisitos 
para a segregação cautelar.
V - A existência de condições pessoais favoráveis não afasta a 
aplicação da custódia cautelar, mormente quando se verifica que 
há nos autos elementos que indiquem a necessidade da medida.
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Recurso ordinário desprovido.
(RHC 56.200/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 15/04/2015)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. APELAÇÃO 
PENDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.
1. Pendente o julgamento da apelação, resta inviabilizado o exame 
do habeas corpus quanto ao ponto devolvido naquele recurso ao 
Tribunal a quo.
2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão cautelar, evidenciada na considerável quantidade da 
substância apreendida [2,520 gramas de crack] e o grau de 
organização da associação criminosa, não há que se falar em 
ilegalidade.
3. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, 
denegado.
(HC 209.046/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

Ademais, e ao contrário do que alega a recorrente, o fato de ser 

estrangeira, sem vínculos com o país, tem sido considerado fundamento idôneo a 

autorizar a ordenação e preservação da prisão preventiva para assegurar a aplicação 

da lei penal, uma vez que há efetivo risco de evasão nesses casos.

Não se está a discriminar o estrangeiro pela sua nacionalidade, mas 

demonstrando, por meio de elementos concretos, a necessidade da prisão.

A propósito, pode-se colacionar:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. 1. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉ PRESA 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
QUE ENSEJARAM A SEGREGAÇÃO. GARANTIA DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. 2. RECURSO IMPROVIDO.
1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação 
em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de 
natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade.
2. No caso, constatado que a recorrente respondeu presa a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a 
possibilidade do recurso em liberdade devem ser avaliadas com 
excepcional prudência. Ora, se os elementos apontados no decreto 
constritivo foram suficientes para manter a medida excepcional em 
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momento processual em que existia somente juízo de cognição 
provisória e sumária acerca da responsabilidade criminal do 
acusado, com a prolação do édito condenatório precedido de 
amplo contraditório, no qual as provas foram analisadas por órgão 
judiciário imparcial, é de todo incoerente reconhecer ao condenado 
o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado do 
processo quando inalterados os motivos ensejadores da medida. 
Noutras palavras, é incompatível com a realidade processual 
manter o acusado preso durante a instrução e, após a sua 
condenação, preservado o quadro fático-processual decorrente da 
custódia cautelar, assegurar-lhe a liberdade, afinal, assim como já 
assinalou o Supremo Tribunal Federal, trata-se de situação em que 
enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois já 
emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e 
culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Nos moldes da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, na 
análise da legitimidade da prisão preventiva, "o mundo não pode 
ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato 
criminoso em si não pode ser conhecido e valorado para a 
decretação ou a manutenção da prisão cautelar não é consentâneo 
com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 
desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade 
do crime e de indícios de autoria". Desse modo, se as 
circunstâncias da prática do crime indicam a efetiva periculosidade 
da agente e a gravidade concreta da conduta - como aqui ocorreu 
-, ante a natureza e quantidade do entorpecente apreendido, a 
saber, 742g (setecentos e quarenta e dois gramas) de cocaína, 
válida a manutenção da custódia cautelar (HC 263.539/MG, 
Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 17/04/2013). Outrossim, 
houve circunstância judicial do art. 59 do Código Penal considerada 
desfavorável - tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal -, elemento esse que também não pode ser desprezado.
4. Ademais, embora sucinta, há, na sentença condenatória, 
indicação de elementos reais de convicção, pois se extrai do 
aludido provimento que o julgador manteve a custódia para garantir 
a aplicação da lei penal, uma vez que a recorrente é estrangeira, 
sem vínculos com o Brasil, fundamento este tido por idôneo pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 37.311/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 04/12/2013)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, resta clara 
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a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que, além de haver 

motivação apta a justificar o sequestro corporal, a sua aplicação não se mostraria 

adequada e suficiente, mormente em razão da sua condição de estrangeira sem vínculo 

com o Brasil.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada 

a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, 

as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não 

se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 

261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Preenchidos os pressupostos da prisão preventiva, inexiste violação ao 

princípio da presunção de inocência: "Presentes os requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, a prisão preventiva não viola o princípio da presunção de inocência 

(CR, art. 5º, inc. LXVIIII)" (HC 323331 / PR, relator Ministro Newton Trisotto, j. 

22-9-2015). 

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não há que se falar em execução 

antecipada da pena e não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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